
(Rodrigo Guarnieri Albino)

Dispõe sobre o exercício da atividade de Agente de Segurança

Comunitário para guarda de vias públicas – vigia autônomo; e dá

providências correlatas.

Art.  1º. O  exercício  da  atividade  de  Agente  de  Segurança

Comunitário para guarda de vias públicas – vigia autônomo depende de prévia licença da

Prefeitura, mediante o preenchimento dos requisitos previstos nesta lei e em normas estaduais

e federais e o credenciamento e autorização da Secretaria de Estado da Segurança Pública.

Art.  2º. A  licença  de  que  trata  esta  lei  é  pessoal,  individual  e

intransferível, vedada sua concessão a pessoa jurídica que execute esse tipo de atividade, bem

como o substabelecimento ou qualquer forma de terceirização da prestação do serviço.

Art. 3º. São instituídas a Carteira de Identificação e a Ficha Cadastral

de Identificação do Agente de Segurança Comunitário para guarda de vias públicas – vigia

autônomo,  que  conterão  a  fotografia  do  licenciado,  nome  completo,  filiação,  data  de

nascimento, endereço, número da cédula de identidade, prazo de validade e sua assinatura.

§ 1º. Os modelos da carteira e da ficha cadastral  de que trata este

artigo serão definidos pelo Executivo.

§ 2º. As carteiras e fichas de identificação deverão ser  revalidadas

anualmente.

§ 3º. É  obrigatório o porte da carteira  de identificação e de cópia

autêntica do alvará de licença durante a realização dos serviços de vigilância,  documentos

estes que deverão ser prontamente apresentados à população, aos fiscais da Prefeitura e às

autoridades policiais sempre que lhes forem solicitados.

Art.  4º. O  uso  de  colete,  uniforme  ou  traje  equivalente,  para

identificação e fiscalização das atividades de vigilância pelas autoridades competentes, não

poderá implicar confusão do vigia autônomo com agentes das Forças Armadas, das Polícias

Civil e Militar ou da Guarda Municipal.

Art.  5º. O Agente  de  Segurança Comunitário  para  guarda de vias

públicas –  vigia  autônomo deverá  manter  constante  contato  com os órgãos de segurança
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pública para comunicação de ocorrências que exijam a atuação das forças policiais,  bem

como denunciar prática ilegal da atividade de que tiver conhecimento.

Art.  6º. A fiscalização do cumprimento das disposições desta lei  e

sanções por infração, em especial a pessoas que prestem o serviço sem licença ou com esta

vencida ou suspensa, serão objeto de regulamento do Executivo.

Parágrafo único. Ao agente fiscal do Município cabe, sob pena de

responsabilização, reportar ao Chefe do Executivo ou a pessoa por ele designada quaisquer

infrações a esta lei que forem praticadas pelos vigias autônomos.

Art. 7º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

J u s t i f i c a t i v a

O  presente  projeto  de  lei  insere-se  nas  discussões  a  respeito  da

necessidade de coibir a violência e garantir maior segurança no Município. Para isso, faz-se

necessário encontrar medidas efetivas que contribuam nesse sentido e auxiliem o trabalho das

forças de segurança.

A  atividade  dos  Agentes  de  Segurança  Comunitários,  conhecidos

popularmente como Vigias, tem muito a contribuir para a redução da sensação de insegurança

e com a possibilidade de prevenção primária em relação à violência.

Esses profissionais atuam junto à comunidade, auxiliando as forças de

segurança pública e, assim, ajudando a coibir crimes e casos de violência. A figura dos vigias

nos  bairros  das  grandes  cidades  brasileiras  já  é  conhecida,  contudo,  a  ausência  de

regulamentação dessa  atividade acaba por  dificultar  o  desenvolvimento do serviço desses

profissionais.

Com a regulamentação, não apenas os beneficiários do serviço terão

maior  segurança  e  tranquilidade  como  os  próprios  Agentes  de  Segurança  Comunitários

estarão  mais  aptos  a  desenvolverem  seu  trabalho.  Dessa  forma,  percebe-se  que  esses

profissionais  possuem  uma  importante  função  social,  desenvolvendo  relevante  papel  na

segurança  preventiva  e  no  apoio  ao  bem-estar  e  à  tranquilidade  da  população  nas

comunidades onde atuam.

Nesse  sentido,  nossa  proposta  tem  o  intuito  de  regulamentar  essa

atividade no âmbito  municipal.  Além de constituir  uma importante  medida em relação à

segurança urbana, a referida propositura também atua como componente de inserção social de
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inúmeros  trabalhadores  que  já  executam,  informalmente,  as  atividades  de  prestação  de

serviços de segurança comunitários.

Para embasamento deste projeto de lei, segue anexa cópia de parecer

emitido  pela  Secretaria  de  Negócios  Jurídicos  da  Câmara  Municipal  de  Limeira  sobre  o

Substitutivo no 3263/18 ao Projeto de Lei 118/2018, que dispõe sobre a atividade de Agente

de Segurança Comunitário para guardas de rua – vigia autônomo no município de Limeira e

dá outras providências. 

Diante  do  exposto,  conto  com  o  apoio  dos  nobres  Pares  para  a

aprovação do presente projeto de lei.

RODRIGO GUARNIERI ALBINO 
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